
CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei de autoria do Executivo, que "Dispõe sobre a revogação 
dos artigos 201  30  e 40,  da Lei 11.230 de 4 de dezembro de 2015, capítulo este que 
trata do cadastro de empresas não estabelecidas no Município de Sorocaba" 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Sorocaba, indico para Relator deste Projeto o Nobre Vereador 
João Donizeti Silvestre, que deverá observar o § 11  devendo emitir seu 
parecer conforme os § § 20  e 30  do mesmo artigo. 

S/C., 21 de vereiro de 2022. 

LUIS SANTOS PERÊIRA FILHO 
Presidente da Comissão 



CÂMARA MUNICIPAL DE S ORO CABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador João Donizeti Silvestre 
PL 21/2022 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Executivo, que "Dispõe sobre 

a revogação dos artigos 20, 30 e 4°, da Lei 11.230 de 4 de dezembro de 2015, 

capítulo este que trata do cadastro de empresas não estabelecidas no 

Município de Sorocaba". 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico, para exame da 

matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 

favorável ao proleto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 

Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos ela está 

condizente com nosso direito positivo, especialmente com a repercussão 

geral do Tema 1.020 do Supremo Tribunal Federal, que destaca que "é 

incompatível com a Constituição Federal disposição normativa a prever a 

obrigatoriedade de cadastro, em órgão da Administração municipal, de 

prestadores de serviços não estabelecidos no território do Município, impondo-
se ao tomador o recolhimento do Imposto Sobre Serviços - ISS quando 

descumprida a obrigação." (STF - RE: 1167509 SP, Relator: MARCO 

AURÉLIO, Data de Julgamento: 01/03/2021, Tribunal Pleno, Data de 

Publicação: 16/03/2021 

Pelo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 

destacando-se que a eventual aprovação dependerá do voto favorável da 

maioria simples (art. 162 do RIC). 

íev~reiro,"de21 de 	202 

7  
LUIS SANTOS P1ER IRA FILHO 

resIente 

CRIS 	O A NCIAÇAO DOS PASSOS 
Mnbro. 

JOÃO DONI2ETI SILVESTRE 
Reiator 


